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Desde a independência política do Brasil, já durante o período monárquico, 

surgiu a preocupação com a criação de uma identidade artístico-arquitetônica para o 

novo estado em vias de formação. Foi no contexto da Escola de Belas Artes do Rio de 

Janeiro, por exemplo, que Manuel José Araújo de Porto Alegre encetou os primeiros 

debates acerca de um estilo arquitetônico nacional. 

Entretanto, é somente a partir do movimento modernista e da institucionalização 

de uma política patrimonial para o país, com a criação do Sphan (Serviço do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional), durante o Estado Novo, que estratégias mais incisivas 

em torno da criação de um modelo artístico identitário nacional começaram a ser 

colocadas em prática.  

Na verdade, seriam os mesmos arquitetos promotores do movimento modernista 

aqueles que a parir do final da década de 1930, ajudariam o governo Vargas a forjar a 

política patrimonial do Sphan e a elaborar a “versão oficial” da memória patrimonial e 

artística do Brasil.  

O paradoxo que caracterizou a trajetória desse grupo de arquitetos-intelectuais, 

marcada pelo seu envolvimento direto tanto nas políticas de preservação do “Barroco 

Colonial” – em especial o “Barroco Mineiro” – elevado por eles à condição de símbolo 

da identidade artística nacional, quanto no projeto de criação de novo “estilo brasileiro”, 

o moderno, também por eles legitimado, é o ponto de partida do estudo de Marcus 

Marciano Gonçalves da Silveira. 

O livro consiste na publicação da Dissertação de Mestrado em História e 

Culturas Políticas do autor, junto a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 

Nele, a partir do caso da cidade de Ferros (MG) – cuja Igreja Matriz dedicada a Santa 
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Ana, originariamente em estilo colonial, foi demolida, na década de 1960, para a 

construção de um edifício em estilo modernista –, o autor procura estabelecer relações 

entre o processo de difusão da arquitetura religiosa modernista no Brasil, nas décadas de 

1940 a 1960, com uma ideologia estatal de cunho desenvolvimentista e a escolha de 

políticas “modernizantes” por parte de determinados setores da Igreja Católica. 

Diante do silêncio das principais narrativas sobre a história da arquitetura 

modernista no Brasil que, centradas na arquitetura civil, geralmente, só mencionam duas 

obras de arquitetura eclesiástica: a Capela da Pampulha e a Catedral de Brasília de 

Oscar Niemeyer, o autor se propõe a tirar da obscuridade outros projetos arquitetônicos 

modernistas para edifícios religiosos.  

Para tanto, faz um levantamento dos projetos de igrejas em estilo modernista 

publicados nas principais revistas brasileiras de arquitetura entre as décadas de 40 e 60 

(leia-se: Acrópole; Habitat; Arquitetura e Engenharia; Arquitetura; e, Arquitetura, 

Engenharia e Belas Artes). 

Todavia, apesar do título do primeiro capítulo “A trajetória da arquitetura 

religiosa modernista e a demolição de antigos templos católicos no Brasil” somente ao 

seu final (pp. 88-97) encontraremos uma lista e algumas imagens de projetos e de 

igrejas efetivamente construídas. Mesmo somando-se a esses, os projetos colocados – 

sem razão evidente – no Anexo A, o autor está longe de fazer um levantamento 

sistemático sobre o assunto: os exemplos mencionados, praticamente, só dizem respeito 

ao sudeste e, em número menor, ao sul do país e, além disso, o autor não se preocupa 

em destacar quais projetos efetivamente saíram do papel.  

A primeira parte do livro, na verdade, se ocupa muito mais dos fatores 

ideológicos e políticos que legitimaram a destruição dos edifícios antigos e sua 

substituição por templos modernos.   

O autor procura investigar de que forma o modernismo conseguiu fomentar a 

associação entre passado e atraso, e entre modernidade e progresso. O modernismo 

coloca-se como alternativa a um passado atrasado, não pelo seu valor histórico e 

estilístico, mas por ser carregado de estrangeirismos.  

Neste sentido, “o projeto modernista” vincularia a idéia de retrógrado, de 

ultrapassado, sobretudo, aos chamados “estilos históricos”, a partir de uma construção 
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discursiva que também reverberaria na política do próprio Sphan, uma vez que houve 

pouquíssimos tombamentos de edifícios em estilo eclético neste período.  

  Segue-se uma reconstrução da rede de interesses que uniu os arquitetos 

modernistas e alguns setores da Igreja. A Igreja buscava fugir de sua “identidade 

museológica”, a partir da retirada dos elementos decorativos que preenchiam todo o 

corpo do templo, tirando a atenção do altar. Assim, a ânsia de alguns setores do clero por 

uma renovação litúrgica que adequasse os templos à sua funcionalidade ajudou nessa 

aproximação.  

No que tange, por exemplo, o caso da Matriz de Ferros, segundo o autor, a 

preocupação com o estado deplorável do templo era muito mais centrada na sua falta de 

funcionalidade do que no seu valor enquanto patrimônio histórico.  

Neste sentido, a ausência de posicionamento do Sphan em relação à proposta de 

demolição da Matriz de Sant’Ana, ratifica a afirmação do autor de que o estilo “Barroco 

Nacional” legitimado pelos modernistas, foi praticamente o único padrão artístico que 

despertava o interesse da instituição, a qual deixava na mão da Igreja a responsabilidade 

absoluta sobre aqueles templos que “fugiam da norma”, incluídos aqueles em estilo 

colonial tardio.  

Desta forma, a aproximação entre religiosos e arquitetos e a inércia/desinteresse 

dos órgãos institucionais, segundo o autor, teriam ajudado o modernismo a se colocar 

como a possibilidade arquitetônica capaz de atender aos desejos do clero por novas 

formas litúrgicas, mais adequadas ao espírito desenvolvimentista no qual o país estava 

mergulhado. 

Na segunda parte do livro, o autor desenvolve seu estudo de caso, reconstruindo, 

com rica documentação, todo o processo que conduziu a demolição da antiga e a ereção 

da nova Matriz.  

Ele destrincha toda a polêmica acerca da demolição, o Movimento Verde – pró-

modernismo –, seus antagonistas, os pontos de vista, os discursos, o papel da imprensa, 

a decisão por meio de plebiscito, a atuação da Igreja – mais especificamente do 

Movimento Litúrgico –, o desinteresse dos órgãos de salvaguarda do Estado, etc.. As 

imagens colocadas no Anexo B muito enriquecem a percepção do leitor acerca da 

importância e do impacto que todo o processo teve para a cidade. 
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Assim, partindo de um plano mais geral, o da consolidação do modernismo 

como proposta mais conveniente a um Estado cujo programa político estava voltado para 

a “modernização” do país, o autor chega às conseqüências – a seu ver, nefastas – que a 

colocação em prática desta política de renovação teve para a pequena cidade de Ferros, 

no interior de Minas Gerais. 

Destaca-se, nesta parte, a força narrativa com a qual o autor constrói seu 

discurso acerca da falência do projeto “modernizador” dos modernistas. Tocante é seu 

relato acerca de como o contraste entre o fórum – em estilo colonial – e a nova igreja 

representavam a memória de um arrependimento coletivo.  

A imagem da estrutura arquitetônica modernista – hoje já não mais “moderna” – 

transformou-se assim no vestígio vivo de uma “modernidade” que não veio. A crença na 

eficácia da inferência arquitetônica como propulsora do progresso mostrou-se vã. 

O estudo da dissolução da “paisagem tradicional mineira” na cidade de Ferros, 

deste modo, torna-se uma importante reflexão sobre a ausência de preocupação com o 

restante da paisagem urbana que caracterizou o “projeto modernista”, bem como uma 

lição para aqueles que fazem e implantam políticas patrimoniais neste país. 

A eleição de uma ou outra forma patrimonial como mais “legítima”, em 

detrimento de outras, consideradas retrógradas, via de regra, acaba por retirar das 

gerações vindouras o direito de conhecer o seu próprio passado.  
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